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INTRODUÇÃO 

A urbanização intensa, mal planejada e desenfreada tem acarretado diversos 
problemas ambientais nos municípios, como a escassez de áreas verdes, a poluição do ar 
e da água, a má gestão dos resíduos sólidos, o surgimento de ilhas de calor, a perda da 
biodiversidade e a falta de recursos financeiros, impacta o bem-estar e a qualidade de vida 
dos que vivem em áreas urbanas,  além de desorganizar o ecossistema (Azevedo e 
Portella, 2019; Jesus; Silva, 2024). Diante desse cenário, é essencial que os problemas 
ambientais recebam maior atenção, a fim de que políticas públicas eficazes sejam 
elaboradas e que a construção de cidades sustentáveis se torne uma prioridade para os 
países, portanto os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e a promoção de 
cidades sustentáveis têm obtido destaque nos últimos anos, configurando-se como uma 
abordagem capaz de mitigar os impactos e promover maior dignidade à população. 

Entre os diversos problemas ambientais, a gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 
(RSU) tem representado um tema de maior atenção por parte dos países, sendo 
contemplada no ODS nº 11, que trata de cidades e comunidades sustentáveis. Esse 
objetivo inclui a meta de reduzir o impacto ambiental per capita das áreas urbanas, com 
foco na gestão adequada dos resíduos sólidos (Estratégia ODS, 2022). No Brasil, as 
discussões sobre políticas ambientais antecedem a Constituição Federal de 1988, no 
entanto, a gestão de resíduos sólidos urbanos permaneceu por anos sem a devida 
prioridade. Apenas em 2010 foi instituída a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que 
estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), com definição de princípios, 
objetivos e instrumentos voltados à gestão adequada dos resíduos, os quais podem ser 
implementados de forma isolada ou em cooperação com os demais entes federativos 
(Brasil, 2010; Silva; Silva, 2023). 

Para que o Estado possa exercer sua atividade fiscal e alcançar os objetivos 
definidos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, faz-se 
necessário operar com o orçamento público e seus instrumentos legais, como o Plano 
Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) (Boaventura, 2016). Nesse sentido, 
o orçamento público funciona como instrumento de planejamento estatal, representando 
o fluxo e a aplicação dos recursos, especialmente no setor público, onde as despesas são 
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fixadas por lei. A despesa pública, por sua vez, corresponde aos gastos efetuados pelos 
entes federativos para a execução dos serviços prestados à sociedade (Brasil, 2024). 

Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo identificar a aplicação de 
recursos na gestão de resíduos sólidos adotada por municípios com mais de 200 mil 
habitantes no estado da Bahia. A crescente demanda social por práticas adequadas de 
gestão pública eficiente, aliada à necessidade de preservação ambiental e promoção do 
bem-estar social, torna esse tema cada vez mais relevante. Além disso, o estudo buscou 
contribuir para a construção de políticas públicas voltadas a um planejamento territorial 
adequado, alinhado aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e oferecer subsídios 
para a avaliação da transparência na gestão dos resíduos. 
 
METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa aplicada, de abordagem quali-quantitativa, descritivo-
exploratória e com delineamento documental, baseada na análise de legislações, bases de 
dados, relatórios técnicos e publicações institucionais. A primeira etapa buscou levantar 
a população dos municípios baianos, e foi realizada por meio do Sistema IBGE de 
Recuperação Automática (SIDRA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), com base no Censo Demográfico de 2022, focando nos municípios do estado da 
Bahia com mais de 200 mil habitantes, excluindo capitais e cidades da região 
metropolitana. Desta forma, o recorte abrangeu três municípios baianos, sendo eles: Feira 
de Santana, com 616.272; Vitória da Conquista, com 370.879; e Juazeiro, com 286.120; 
totalizando uma população de 1.273.271 habitantes. 

Após a definição da área de estudo e recorte populacional, a segunda etapa buscou 
analisar os Planos Plurianuais (2022–2025) dos municípios selecionados, visando 
identificar programas e ações voltados à gestão de resíduos sólidos. Em seguida, foram 
examinadas as Leis Orçamentárias Anuais de 2022, 2023 e 2024 para coletar os valores 
previstos para essas ações. Os dados foram obtidos nos portais oficiais de transparência e 
na base de dados, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM/BA), 
e-TCM Consulta Pública. A partir dos valores previstos, a segunda etapa foi identificar o 
valor da despesa executada em cada uma das ações, para isso foi analisado o Anexo 06 
da Lei Federal nº 4.320/1964, divulgado por cada município na prestação de contas anual. 
Os dados foram organizados em planilhas para a análise dos valores aplicados pelos 
municípios na gestão de resíduos sólidos urbanos. Para análise, foi considerada a fase do 
empenho, a partir da qual já é considerada a execução da despesa orçamentária. A coleta 
ocorreu entre abril e agosto de 2025. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao analisar o Plano Plurianual foi possível observar programas e ações ligadas à 
sustentabilidade ambiental, especialmente aos resíduos sólidos. As descrições observadas 
nos PPAs dos municípios, embora citem a sustentabilidade, meio ambiente e resíduos 
sólidos, em geral, não detalham indicadores de avaliação, o que pode comprometer a 
efetividade do planejamento, e em alguns casos, há a repetição de propostas genéricas 
sem um plano de ação consolidado. Na análise quantitativa, mais especificamente na 
orçamentária, dos três municípios baianos, apresentaram uma execução da despesa maior 
que valor inicialmente previsto na Lei Orçamentária Anual, indicando possíveis 
priorizações das ações voltadas à gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) ou falhas 
no planejamento (Tabela 1). Apesar disso, o aumento significativo no valor empenhado 
não garante efetividade na gestão de resíduos sólidos, pois, é necessário um planejamento 
logístico, capacitação técnica e fiscalização. 
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Tabela 1 – Valor previsto na LOA, Empenhado e executado. (em R$ mil) 
MUNICÍPIO ANO AÇÕES LOA 

(inicial) 
Valor 

Empenhado 
Execução 

Feira de Santana 
(BA) 

2022 15.452.0015.2122 - Recolhimento 
e Tratamento do lixo 

67.550 84.597 125,24% 
2023 55.167 102.523 185,84% 
2024 80.608 86.327 107,09% 

Juazeiro (BA) 2022 17.512.015.3008 - Manutenção da 
Coleta, Transporte, Tratamento e 
Destino final do resíduo sólido 

9.004 9.200 102,18% 
2023 9.000 12.558 139,54% 
2024 10.150 15.806 155,73% 

Vitória da 
Conquista (BA) 

2022 15.452.1002.2084- 
Desenvolvimento das ações de 

coleta de lixo domiciliar 

11.639 28.339 243,49% 
2023 29.666 35.914 121,06% 
2024 46.579 46.136 99,05% 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2025. 
 

No município de Feira de Santana houve um crescimento na alocação de recursos 
acima dos previstos na LOA dos respectivos anos, especialmente no ano de 2023, em que 
o valor empenhado, R$102,5 milhões, superou em 85,84% o valor previsto de R$55,1 
milhões. Nos três anos analisados, o município empenhou mais do que o previsto, com 
percentuais de execução acima de 100%. De acordo com Leal et. al. (2023), após uma 
análise estatística dos resíduos sólidos gerados na Bahia, os municípios com mais de cem 
mil habitantes no estado são responsáveis pela maior geração de resíduos sólidos, todavia, 
por apresentarem maior quantidade de recursos e disposição final, consequentemente um 
melhor tratamento dos resíduos. Apesar da cidade possuir recursos para a coleta, 
recolhimento e tratamento de resíduos sólidos urbanos, é importante destacar que a 
quantidade de recursos é elevada e não há taxação para operacionalização desses serviços, 
prevista em lei que auxilie na manutenção e respectiva gestão, o que pode limitar a ação 
do município em investir em outras áreas com o comprometimento do orçamento anual. 

O município de Juazeiro também demonstrou aumento da execução da despesa ao 
longo dos anos. Em 2024, o valor empenhado, R$15,8 milhões, foi 55,73% superior ao 
planejado, indicando expansão dos gastos ou falha de planejamento. A ausência de 
planejamento e falta de conhecimento sobre a gestão de resíduos podem ser problemas 
para a sustentabilidade financeira e ambiental dos municípios, uma vez que a gestão 
inadequada pode gerar elevados custos na coleta seletiva e prejudicar o meio ambiente 
(Ferreira e Barros, 2021 apud Brumatti, Chaves e Siman, 2024). Já município de Vitória 
da Conquista observa-se um ajuste na relação de despesa prevista e executada ao longo 
dos anos, pois em 2022 executou mais que o dobro do previsto, 243,49%, mas em 2024, 
entretanto, apresentou execução praticamente equivalente ao previsto, 99,05%, o que 
pode indicar uma estabilização no planejamento e execução das ações relacionadas à 
gestão de resíduos. 

Os dados orçamentários analisados demonstram que os três municípios 
apresentam um padrão recorrente de execução da despesa superior aos valores fixados 
inicialmente, na gestão de resíduos sólidos urbanos. O cenário pode indicar uma tentativa 
de sanar os problemas voltados ao tema, todavia, a ausência de indicadores de 
desempenho, planejamento estruturado e alinhamento aos ODS compromete a avaliação 
da efetividade dessas políticas públicas. Essa discrepância reforça a necessidade de 
aprimoramento dos instrumentos de governança para previsão orçamentária e 
planejamento de políticas públicas, especialmente em áreas estruturantes como a gestão 
ambiental urbana acerca das cidades sustentáveis. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo permitiu observar que as prefeituras municipais possuem um desafio 
significativo frente a uma gestão adequada de resíduos sólidos urbanos, principalmente 
tratando da execução orçamentária. Os gastos realizados acima do previsto nos anos 
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estudados podem impactar financeiramente outras ações realizadas pela administração 
pública, o que necessita de ter maior atenção na fase de reavaliação das políticas públicas 
e o que pode ser realizado para mitigar esse problema. 

A situação evidencia a importância de um alinhamento eficaz entre o PPA, a LOA 
e a gestão municipal pública, considerando as demandas crescentes da população e os 
desafios da gestão de resíduos sólidos urbanos em um contexto para atender os objetivos 
de desenvolvimento sustentável. A criação de consórcios intermunicipais para a gestão 
de resíduos sólidos urbanos pode ser uma alternativa viável, assim como a criação de 
indicadores de desempenho e o fortalecimento de programas de educação ambiental na 
cidade.  

Estudos futuros poderão ser desenvolvidos, como a análise de fontes próprias de 
financiamento, taxa de gestão de resíduos e concessão de incentivos, construção de 
políticas públicas, criação de indicadores. É necessário que o poder público local 
aprimore a governança técnicas e institucional para elaborar previsões orçamentárias 
coerentes com as necessidades da população, o uso eficiente dos recursos públicos com 
vistas a um desenvolvimento urbano sustentável. Portanto, aprimorar a gestão de resíduos 
sólidos não é apenas uma questão fiscal ou técnica, mas uma estratégia crucial para 
alcançar os ODS, assegurando cidades mais resilientes e responsáveis. 
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